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Elaboração participativa de regras colectivas de gestão  
dos recursos naturais e fundiários

Efeitos duradouros,  
do nível local ao nível 
nacional
Patrick D’AQUINO

Mesmo se as abordagens participativas são cada vez mais reconhecidas como 
necessárias para envolver as pessoas na gestão dos recursos e dos territórios, o seu 
impacto a longo prazo é muitas vezes reduzido, quer seja na escala local quer seja 
na escala mais ampla. Foi a partir dessa observação que uma equipe do CIRAD 
desenvolveu uma metodologia, Self Land Policies, cujos efeitos no âmbito local e 
nacional persistem quinze anos após a sua implementação no Senegal.

Aplicado à gestão dos territórios locais, e depois à definição das regras nacionais de 
gestão fundiária e ambiental, o método impulsionou dinâmicas coletivas que os 
atores utilizam livremente e implementam de acordo com as suas próprias 
necessidades.
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Desde os anos 80, as abordagens partici-
pativas são utilizadas para apoiar as  
iniciativas locais. No entanto, as ferra-

mentas de diagnóstico que estas utilizam são 
mais apropriadas para a expressão dos conheci-
mentos científicos do que para a valorização das 
questões e dos conhecimentos das populações 
locais. Por essa razão, na maioria das vezes, estas 
são, na melhor das hipóteses, apenas simples 
ferramentas de diálogo. Diálogo este às vezes 
surdo, entre os investigadores e a população local. 

Como tal, continua a ser imperativo melhor 
envolver as populações na gestão do seu território 
e melhor integrar os seus pontos de vista nos 
diagnósticos realizados. Foi a partir desta cons-
tatação que uma equipe do CIRAD desenvolveu 
um método, Self Land Policies (ler quadro da 
página 4), que propõe às populações ferramentas 
de diagnóstico e de prospectiva participativas que 
estas podem dominar sozinhas, de forma a cons-
truir conjuntamente e simular as suas próprias 
propostas de gestão territorial.

Com a revista 
Perspective, o CIRAD 
propõe um espaço  
de expressão de  
novas pistas de reflexão  
e ação, baseadas em 
trabalhos de pesquisa  
e expertise,  
sem apresentação  
de um posicionamento 
institucional.



> Regras coletivas e 
cenários de incerteza 

definidos pelos 
participantes;  

uma parte essencial 
dada à improvisação.

Um método genérico  
de simulação participativa…

Self Land Policies baseia-se numa hipótese estra-
tégica: para os impactos sustentáveis e a grande 
escala, devemos dar aos atores as capacidades 
necessárias para que estes possam implementar 
o método, da forma mais autônoma possível no 
seu território local e mais amplamente à escala 
nacional.

Self Land Policies é um dos frutos de vinte anos 
de experiência do CIRAD em métodos de simu-
lação participativa (ver commod.org). O método 
propõe um jogo de simulação (Play GroundsTM) 
no qual são introduzidas as incertezas ambientais, 
econômicas e sociais, e que a população pode 
utilizar para elaborar as regras operacionais de 
gestão de um território. Self Land Policies foi 
construído em duas etapas. Foi inicialmente 
desenvolvido, no final dos anos 1990, para apoiar 
a gestão concertada dos territórios locais. Poste-
riormente, no final dos anos 2000, o método foi 
aperfeiçoado para permitir também a elaboração 
concertada de regras coletivas nacionais.

… para responder  
aos desafios locais…

No final dos anos 1990, no Senegal, as coletivi-
dades locais enfrentaram dois desafios. Em pri-
meiro lugar, apesar da descentralização da gestão 
do território para as coletividades locais, estas não 
foram reconhecidas pela maioria dos atores do 
país, dos serviços técnicos às populações locais, 
como suficientemente competentes para assumir 
essa responsabilidade. Outro desafio consistiu em 
conseguir reduzir os conflitos existentes entre a 
agricultura e a pecuária. Com a expansão das 
terras agrícolas, os espaços disponíveis para a 
pecuária diminuíram e tornou-se crucial dedicar 
espaços para esta atividade. Porém, a população 
assim como os responsáveis políticos nacionais 
estavam convencidos de que a pecuária devia 
continuar a contentar-se com os espaços deixados 
livres.

Para responder a estes desafios, uma equipe 
constituída por membros de três organizações 
−  CIRAD, SAED (Sociedade Nacional de  
Ordenamento e Exploração das terras do Delta 
do rio Senegal), ISRA (Instituto Senegalês de 
Investigação Agrícola) − experimentou em 1998 
e 1999, o método Self Land Policies em Ross 
Béthio, uma coletividade local do Delta do Se-
negal com 2 500 km2. Graças a este acompanha-
mento, em menos de um ano, esta coletividade 
estabeleceu, sozinha, as suas regras coletivas de 
ocupação do espaço, formalizadas sob a expressão 

local de Plano de ocupação e uso da terra local 
(Poas), utilizando mapas participativos que esta 
aprendeu a elaborar com a sua população. Quinze 
anos depois, os efeitos são ainda visíveis a nível 
local, nacional e até mesmo sub-regional.
Após a saída da equipe de acompanhamento, a 
coletividade local conseguiu mobilizar fundos 
para realizar os ordenamentos que foram ante-
riormente identificados com a sua população de 
forma a apoiar a nova organização do seu terri-
tório (ver Ilustração 1). Em maior escala, os 
responsáveis locais (eleitos da coletividade local 
e da SAED) reproduziram este Poas no âmbito 
das coletividades da região do rio Senegal; os 
responsáveis políticos de Ross Béthio difundiram 
este método nos países vizinhos; e finalmente, 
um Conselho Interministerial validou este 
método a nível nacional. Um acompanhamento 
pontual foi suficiente para instalar uma dinâmica 
autônoma e por isso duradoura.
O Poas de Ross Béthio foi também o primeiro 
documento senegalês no qual zonas específicas 
foram oficialmente reservadas para a pecuária 
transumante, o que foi mantido nos outros Poas 
do Senegal, generalizando no âmbito nacional 
este reconhecimento, inovador, de um espaço 
específico para a pecuária. Em 2014, o presidente 
da Comissão Nacional de Recursos Fundiários 
afirmou que a pecuária transumante do Senegal 
deveria poder beneficiar de «arrendamentos de 
pastoreio»... Uma evolução significativa.

> O domínio  
do processo até  

à implementação 
fomenta  

o envolvimento  
dos atores.

Ilustração 1. Do jogo à realização: os ordenamentos 
simulados no jogo serão realizados seis anos mais 
tarde © P. d’Aquino.
Fonte: d’Aquino e Papazian, 2014.



… ou nacionais…
No final dos anos 2000, o suporte de simulação 
foi melhorado de forma a poder ser utilizado em 
grande escala em várias localidades de um país, 
permitindo assim uma utilização no âmbito 
nacional para a elaboração concertada de políti-
cas públicas (reformas agrárias, códigos de legis-
lação ambiental, organização das fileiras...).

Em primeiro lugar foi desenvolvida uma plata-
forma utilizável em todos os contextos territoriais 
e a diferentes escalas. Esta plataforma é composta 
por vários tabuleiros de madeira, que os partici-
pantes utilizam para representar uma diversidade 
de territórios, diversidade essa que em seguida 
pode ser integrada nas regras que eles próprios 
irão simular. Sobre esses tabuleiros, os partici-
pantes introduzem as regras coletivas de gestão 
territorial que desejam, e que eles aplicarão 
quando simularem as suas atividades. Estes in-
troduzem também incertezas, tal como o au-
mento da variabilidade climática, um incêndio, 
a chegada de transumantes ou de um investidor 
estrangeiro (ver Ilustração 2). A plataforma pode 
assim ser utilizada à escala de um país, onde cada 
tabuleiro representa uma parte do país, ou a es-
calas muito locais, onde cada tabuleiro simboliza 
algumas explorações agrícolas – foi assim que 
esta foi utilizada por um programa de seguros 
agrícolas, com o objetivo de definir, com os agri-
cultores, várias opções de ajudas públicas à agri-
cultura.
Esta plataforma mantém as inovações das simu-
lações participativas realizadas em Ross Béthio 
(definição das regras coletivas e dos cenários de 
incertezas pelos participantes; parte essencial 
dada à improvisação), apresentando-as de uma 
forma material facilmente reprodutível. As ofici-
nas podem ser assim multiplicadas no país, nos 

> Dois princípios:  
a flexibilidade 

permitida  
aos participantes; 

uma estratégia  
sócio-institucional 

construída com  
os atores.

Ilustração 2. A plataforma é concebida com o intuito de 
permitir simulações prospectivas complexas a partir de 
elementos de modelagem simples, apropriadas para todos.
© J. Bourgoin

vários níveis de organização e escalas territoriais. 
Para acompanhar esta implementação em grande 
escala, foi desenvolvido um método de formação 
em algumas semanas.
Em 2014, um quadro de reflexão e de ação da 
sociedade civil sobre os recursos fundiários no 
Senegal, o CRAFS, apropriou-se deste método 
para implementar uma forma nova, ascendente, 
de elaboração concertada dos princípios dos agri-
cultores para uma reforma agrária. As ONGs 
membros do CRAFS organizaram, financiaram 
e animaram oficinas em todo o país, e solicitaram 
aos especialistas nacionais auxílio para a redação 
das suas conclusões e definiram finalmente uma 
estratégia de apoio político com os decisores 
responsáveis pela reforma agrária. Após um ano, 
o processo teve uma importante difusão horizon-
tal (cerca de vinte oficinas organizadas em todo 
o país) e vertical (três oficinas nacionais), tudo 
isso com fundos mobilizados pela própria socie-
dade civil. Os efeitos são portanto nacionais, uma 
vez que essas «diretrizes agrícolas da reforma 
agrária» são, desde o início de 2015, discutidas 
com a Comissão Nacional da Reforma Agrária. 
Estes efeitos são também locais porque nas loca-
lidades onde foram realizadas as oficinas, os 
participantes aplicaram nas suas terras algumas 
das regras que eles tinham imaginado (contrata-
ção com um agroindustrial, zoneamento das 
atividades, acesso das mulheres à terra...).

… visando prioritariamente  
a autonomia dos atores

Quer sejam agricultores, eleitos locais ou dirigen-
tes da sociedade civil, os atores visados percebe-
ram rapidamente que o acompanhamento é 
apenas técnico, e não busca interferir nas suas 
escolhas de desenvolvimento. Assim, estes per-
ceberam que estão de fato no comando do pro-
cesso de decisão. De fato, desde o início do 
processo, são eles que escolhem o assunto priori-
tário ao qual se vão dedicar com o apoio da me-
todologia. Em seguida, o «jogo» de prospetiva 
que lhes é proposto é concebido para que estes 
possam controlar e modificar todos os seus ele-
mentos. Por fim, a implementação das resoluções 
encontradas por eles é da sua exclusiva responsa-
bilidade. É isto que faz com que estes assumam 
um compromisso profundo. É isto que mobiliza 
também os técnicos, especialistas e académicos 
locais, muitas vezes voluntariamente, aspirando 
a obtenção de um maior reconhecimento da parte 
dos atores locais. Reunidos pela mesma convicção 
relativamente à capacidade do método para 
apoiar e operacionalizar as visões endógenas do 
desenvolvimento, eles investem para organizar 
oficinas de simulação, e para depois decidir quais 



novas competências, modificação das relações de 
força, evolução das mentalidades...), de acordo 
com um princípio original do pragmatismo, think 
small, do big. Trata-se de identificar o progresso 
mínimo considerado razoável num determinado 
contexto, e posteriormente realizar as ações ne-
cessárias para o atingir, independentemente da 
sua natureza e da escala a que estas se situam: 
formação, lobbying, assinatura de convenções, 
publicidade, parcerias, etc. Se necessário, o  
investimento pode mesmo ir até à criação de um 
grupo universitário interdisciplinar para ajudar 
na descentralização (operação Poas no Senegal), 
ou à criação de uma rede nacional de formadores 
sobre o método (Sahel), de um mestrado profis-
sional (Operação SiSup na Nova Caledónia).  
O método foi retomado desde 2014 por novas 
equipes (no Burkina Faso, Haiti, etc.) e um  
Website foi criado para reunir todos os recursos 
necessários para a sua utilização (http://www.
groundedchange.org/).
O sucesso de Self Land Policies criou novos  
desafios: como modificar os mecanismos de regu-
lamentação das instituições para que essas  
dinâmicas bottom-up possam ser inseridas de 
forma eficaz? Trata-se de um conjunto de  
quadros regulamentares, mas também de práticas 
e de comportamentos que é necessário fazer 
evoluir. <

as melhores estratégias de implementação das 
suas resoluções. Isso explica os impactos a grande 
escala.

Para alcançar este objetivo, dois princípios cons-
tituem a originalidade da abordagem. Em pri-
meiro lugar, as ferramentas de animação são 
concebidas de forma a permitir o máximo de 
flexibilidade aos participantes, colocando-os em 
situações de ação onde eles podem mobilizar 
todas as ideias que eles desejam, sem a necessi-
dade de passar por um discurso formatado ou um 
documento escrito (incluindo mapas). Os ele-
mentos do jogo estão lá apenas para incitá-los a 
aperfeiçoar as suas propostas até obter um nível 
operacional. Desta forma emerge no jogo dos 
participantes a realidade dos comportamentos, 
para além do discurso sobre esta realidade e das 
regras habituais de liberdade de expressão. Por 
exemplo, os participantes muitas vezes improvi-
sam situações de corrupção que nenhum ele-
mento do jogo sugere que tomem em conta.

Em segundo lugar, a abordagem é baseada numa 
estratégia sócio-institucional construída com os 
atores com a ajuda de uma ferramenta de análise 
estratégica chamada Rainbow Spiral. Esta ferra-
menta permite priorizar as dificuldades a superar 
(melhoria dos conhecimentos, aprendizagem de 
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